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Processo nº 0009962-46.2009.8.19.0028 (2009.028.010058-5)
Processo nº 0009962-46.2009.8.19.0028 Denunciado: Odilai Araújo Cachoeira Classificação do Delito: artigo 121, §2º, IV, c/c 14, II, ambos do CP. S E N T E N Ç A: Vistos etc. Trata-se de ação penal pública incondicionada que o Ministério Público move em face de Odilai Araújo Cachoeira, devidamente qualificado nos autos a fls. 02-A, imputando-lhe a conduta delituosa descrita no artigo 121, §2º, IV, c/c 14, II, ambos do CP. A denúncia veio instruída com os autos do Inquérito (Flagrante) nº 5076/2009, da 123a Delegacia de Polícia, onde se destacam: o auto de prisão em flagrante de fls. 02-04; o registro de ocorrência de fls. 05-07; o auto de apreensão de fls. 17. Cota de oferecimento da denúncia com pedido de decretação da prisão preventiva do acusado a fls. 23-24. Decisão de recebimento da denúncia a fls. 25. Laudo de exame em material a fls. 29. AECD da vítima a fls. 30. AECD do acusado a fls. 31. CAC do acusado a fls. 32. Citação positiva a fls. 33-33v. Pedido de liberdade provisória a fls. 34-38, com juntada de documentos de fls. 39-49. Reiteração do pedido de liberdade provisória a fls. 61, com juntada de documentos de fls. 62-68. Manifestação ministerial opinando contrariamente ao pleito defensivo a fls. 69-69v. Decisão indeferindo o pedido de liberdade provisória a fls. 74-75. Assentada de AIJ a fls. 80-81. Nesta oportunidade, foi inquirida a vítima Fábio Araújo e Silva (fls. 84-85) e a testemunha de acusação Fábio Peixoto Barbosa (fls. 82-83). Pelo MP foi dito que desiste da oitiva da testemunha Sérgio. Pela defesa foi dito que não tem prova oral a produzir. Após, foi procedido o interrogatório do acusado (fls. 86-87). Pela defesa foi dito que requer a instauração de incidente de insanidade mental e requer a liberdade provisória do acusado. Pelo MP foi dito que não se opõe ao pleito libertário. Pelo juízo foi proferida decisão deferindo a instauração do incidente de insanidade requerido pela defesa e suspendendo o processo. FAC do acusado a fls. 98-101. Decisão a fls. 107, autorizando a viagem do acusado requerida pela defesa a fls. 102. FAC do Estado de Sergipe a fls. 108. Manifestação ministerial requerendo a decretação da prisão cautelar do acusado a fls. 128v, devido a sua ausência ao exame pericial no qual se comprometeu a comparecer. Laudo pericial a fls. 172-174. BAM da vítima a fls. 186-187. Em alegações finais de fls. 218-226, o Ministério Público pugnou pela absolvição sumária do acusado face a sua inimputabilidade manifesta, impondo-se a ele a aplicação de medida de segurança detentiva (artigo 96, I, do CP), fixando-se prazo mínimo de 03 (três) anos, devido ao seu alto grau de periculosidade. A defesa, em sua peça final de fls. 228-231, requer seja reconhecida a absolvição sumária do acusado em decorrência do delito previsto no artigo 121, §2º, inciso, IV, c/c artigo 14, II, ambos do CP, com aplicação de medida de segurança de internação por um ano, nos termos do artigo 97, §1º, do CP. É o relatório. Fundamento e DECIDO. Segundo a lição de Fernando da Costa Tourinho Filho, o procedimento do Tribunal do Júri, é escalonado, ou seja, constitui-se de duas fases completamente distintas (CPP Comentado, vol. 2, 5ª ed. rev., aum. e atual. São Paulo: Saraiva, 1999. p. 27). Na primeira delas, designada judicium accusationis, o Juiz Presidente realiza um simples juízo de prelibação da acusação, cujo objetivo é assegurar, de um lado, que o réu não seja submetido a um constrangimento desnecessário, e, de outro, que o Estado não movimente seu aparato para promover um julgamento descabido. A pronúncia é a decisão que resulta do exame positivo desses requisitos (art. 413, CPP), proclamando admissível a imputação, a fim de que seja decidida pelos Juízes Leigos, em plenário, na segunda fase do procedimento (cf. José Frederico Marques, Elementos de Direito Processual Penal, Forense, 1962, v. 3, p. 198). Atentando-se para essas premissas, passo a examinar se estão presentes no caso em exame os requisitos exigidos pela lei para que se possa submeter o réu ao julgamento pelo Tribunal Popular. A existência material do fato encontra-se devidamente comprovada pelo Boletim de Atendimento Medico de fls. 185-186, pelo exame de corpo de delito de fls. 30, pelo auto de apreensão de fls. 17, pelo laudo de exame em material de fls. 29, bem como pelos depoimentos prestados pelas testemunhas de acusação, especialmente a vítima sobrevivente (fls. 82-83 e 84-85). Todos esses elementos tornam inquestionável que o ofendido Fábio Araújo e Silva foi alvejado por um pedaço de madeira. Da mesma forma, conclui-se que há nos autos elementos indiciários suficientes da autoria do acusado. Observa-se que segundo os elementos de prova coligidos aos autos, o acusado agiu com a intenção de causar a morte da vítima, ao efetuar um golpe com um instrumento contundente, qual seja, um pedaço de madeira em sua cabeça, não se consumando o crime por circunstâncias alheias à vontade do agente. Todavia, o laudo pericial de insanidade mental de fls 172-174, requerido pela defesa, concluiu pela ausência absoluta de capacidade intelectiva e volitiva por ocasião da ação ilícita, o que conduz a sua inimputabilidade. De acordo com o referido laudo, ao ser quesitado se o denunciado era inteiramente incapaz de determinar-se de acordo com o caráter ilícito do fato, por motivo de doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado, a médica perita respondeu de forma afirmativa, no sentido de que o denunciado, ao tempo da ação, era totalmente inimputável, considerando que o periciado estava em abstinência no momento do ocorrido, o que pôde gerar alucinações e delírios persecutórios, a ponto de o denunciado acreditar que estava tendo sua vida ameaçada. Ressalte-se que, corroborando com o que afirma o laudo, o denunciado, no momento da prática delituosa, efetuou golpes de pedaço de pau na primeira pessoa que viu pela frente no estabelecimento comercial, de forma que ele e a vítima não se conheciam e não tinham nenhum vínculo. Em trecho de seu depoimento em sede judicial, o qual está inteiramente digitado a fls. 84-85, a vítima Fábio Araújo e Silva relatou o seguinte: ´que o denunciado relatou aos policiais que agrediu o depoente, pois o confundiu com outra pessoa que ´teria riscado uma faca´ para ele; que o denunciado estava ´alucinado´; que o denunciado já entrou na loja pedindo um facão; que o proprietário do estabelecimento, percebendo o estado emocional do réu, negou-se a entregar-lhe o facão; que em razão desse estado alterado do réu, acredita que ele teria feito isso com qualquer pessoa que entrasse no estabelecimento naquele momento; que nunca tinha visto o denunciado anteriormente´. Em trecho de seu interrogatório judicial, o qual também se encontra inteiramente digitado a fls. 86-86v, o acusado alegou o seguinte: ´que não se recorda do que aconteceu no dia dos fatos; que se lembra apenas de ter acordado na delegacia já depois de três dias dormindo no banheiro da carceragem; que tem problemas psicológicos e psiquiátricos, quais sejam: síndrome do pânico, ansiedade e depressão; que faz uso de medicamentos de rivotril, anafril e sertralina; que já estava há três dias sem fazer uso desses medicamentos quando estava hospedado em Macaé em um hotel perto da rodoviária de nome Cristal; que em determinado momento desceu para o saguão do hotel, pois estava se sentindo depressivo e ansioso no quarto que ocupava; que se desentendeu com um policial que estava hospedado ao quarto ao lado, pois estava fazendo barulho em seu quarto; que então desceu para o saguão do hotel e o rapaz desceu correndo atrás; que o interrogando abriu a porta de vidro do hotel e saiu correndo pelas ruas de Macaé, que não conhece bem; que daí em diante, o interrogando não se lembra mais do que aconteceu; que não conhecia a vítima´. Assim, além de a própria vítima e o denunciado terem trazido uma narrativa semelhante dos fatos, o que demonstra que o acusado agiu em estado de plena inimputabilidade, o próprio exame de insanidade mental do acusado concluiu pela ausência absoluta de capacidade intelectiva e volitiva por ocasião da ação ilícita, o que conduz a sua inimputabilidade. Por derradeiro, impede registrar que a inimputabilidade foi a única tese defensiva arguida, nos moldes do art. 415, paragrafo único, do CPP. Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE a imputação veiculada na denúncia para ABSOLVER SUMARIAMENTE o acusado ODILAI ARAÚJO CACHOEIRA, com base no artigo 415, IV, do CPP, c/c artigo 26, caput, do CP. Tendo em vista a inimputabilidade do réu atestada no laudo pericial de fls. 172-174, determino sua internação em hospital de custódia, por tempo indeterminado, até que seja demonstrada a cessação de sua periculosidade, com prazo mínimo de 01 (um) ano, já que o acusado é primário e não consta dos autos a prática de novos delitos, com espeque no art. 97 do CP. Expeça-se Carta Precatória para intimação do réu da sentença. Com o transito em julgado, expeça-se mandado de prisão e CES definitiva, constando a medida de segurança de internação. Oficie-se à 123 DP autorizando a destruição do material apreendido. Comunique-se o resultado do processo ao IFP e ao INI para que passe a constar dos registros próprios. Em seguida, dê-se baixa e arquivem-se os autos. Ciência pessoal ao Ministério Público e à DP. P.R.I. Macaé, 19 de abril de 2016. WYCLIFFE DE MELO COUTO Juiz de Direito.
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